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A pouco mais de duas se-
manas para o encerramento 
do prazo de entrega da De-
claração do Imposto de Ren-
da Pessoa Física (IRPF) 2026, 
marcado para 29 de maio, às 
23h59min, contribuintes en-
tram em uma fase decisiva 
para evitar multas, pendên-
cias fiscais e perda de benefí-
cios. Para o vice-presidente de 
relações institucionais do Con-
selho Regional de Contabilida-
de do Rio Grande do Sul (CR-
CRS), Celso Luft, o momento 
exige atenção redobrada, espe-
cialmente diante das novas re-

gras implementadas pela Re-
ceita Federal nesta edição.

Segundo Luft, o calendá-
rio mais curto neste ano sur-
preendeu parte dos contri-
buintes. O programa gerador 
da declaração foi disponibili-
zado apenas em 23 de março, 
reduzindo o tempo tradicio-
nalmente destinado ao preen-
chimento. A mudança decorre 
da modernização tecnológica 
promovida pela Receita Fede-
ral, que ampliou o uso de siste-
mas de cruzamento digital de 
dados, Inteligência Artificial e 
aperfeiçoou a declaração pré-
-preenchida. “A recomenda-
ção é não deixar para os últi-
mos dias. O contribuinte que 

se antecipa consegue revisar 
melhor as informações e reduz 
significativamente os riscos de 
inconsistências”, destaca.

Entre os principais pon-
tos de atenção está a obrigato-
riedade de entrega para quem 
recebeu rendimentos tribu-
táveis superiores a R$ 35.584 
em 2025. Embora a atualiza-
ção da faixa de isenção tenha 
retirado parte dos trabalhado-
res de menor renda da obriga-
toriedade, milhões ainda pre-
cisam prestar contas ao Fisco. 
Quem perder o prazo estará 
sujeito à multa mínima de R$ 
165,74, podendo chegar a 20% 
do imposto devido, além de 
enfrentar restrições cadastrais 

no CPF, o que pode impactar 
financiamentos, emissão de 
passaporte e participação em 
concursos públicos.

Uma das novidades mais 
comentadas desta temporada 
é o chamado “cashback do IR”, 
mecanismo de devolução tri-
butária voltado a contribuin-
tes de baixa renda inscritos 
em programas sociais, como 
o CadÚnico. O benefício pode 
alcançar até R$ 1 mil, mesmo 
para quem não possui valores 
tradicionais de restituição. 

Para o vice-presidente de re-
lações institucionais do CRCRS, 
trata-se de uma medida de ca-
ráter social importante, mas 
que exige atenção ao correto 
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preenchimento cadastral para 
garantir o acesso ao recurso.

Outra transformação rele-
vante envolve a expansão da 
declaração pré-preenchida, 
agora abastecida com dados 
mais abrangentes, incluindo 
informações do e-Social, des-
pesas médicas, investimen-
tos, previdência privada, imó-
veis e veículos. “A declaração 
pré-preenchida facilita muito, 
mas não elimina a necessidade 
de conferência. O contribuinte 
continua responsável por vali-
dar cada informação”, reforça 
o dirigente.

A Receita também passou 
a exigir detalhamento espe-
cífico para ganhos com apos-
tas online, as chamadas bets, 
e endureceu o monitoramen-
to sobre criptoativos. Ope-
rações superiores a R$ 6 mil 
com moedas digitais preci-
sam ser informadas, incluin-
do stablecoins e novos ativos 
digitais. Exchanges nacionais 
já enviam dados automati-
camente, ampliando o poder 
de fiscalização.

Na avaliação de Luft, os er-
ros mais comuns continuam 
sendo omissão de rendimen-
tos, falhas na declaração de 
despesas médicas, inconsistên-
cias com dependentes e diver-
gências em investimentos. Por 
isso, a reta final deve ser mar-
cada por revisão documental 
minuciosa, cruzamento de in-
formes bancários, conferência 
de recibos e análise detalhada 
da declaração pré-preenchi-
da. Optar pelo recebimento da 
restituição via PIX, utilizando 
o CPF como chave, também 
pode representar vantagem 
competitiva, já que a modali-
dade passou a integrar os cri-
térios de prioridade nos lotes 
de pagamento.

Com o avanço da digita-
lização e da fiscalização au-
tomatizada, especialistas re-
forçam que a entrega correta 
e antecipada tornou-se mais 
estratégica do que nunca. Na 
prática, mais do que cumprir 
uma obrigação tributária, de-
clarar com precisão significa 
proteger o contribuinte de pro-
blemas futuros e, em muitos 
casos, maximizar benefícios 
financeiros disponíveis. Para 
Celso Luft, informação, orga-
nização e revisão são os pila-
res para encerrar o IRPF 2026 
com segurança.


